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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA

Of. n°® 1.543/2019 — Presidéncia Salvador, 14 de fevereiro de 2019

[Im°. Sr.
Dr. Carlos Vital Tavares Corréa Lima
Presidente do Conselho Federal de Medicina

Senhor Presidente,

O Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (CREMEB) reuniu-se em sess&o plenaria e
analisou a Resolugéo 2.227/2018. O conteudo foi revisado cuidadosamente (segue documento
anexo) e o plenario aprovou por aclamagao:

1. Requerer ao CFM a revogagédo da Resolugéo 2.227/2018.

2. Requerer ao CFM o estabelecimento de uma ampla discusséo que legitime a

regulamentagéo e implantagéo da telemedicina.

3. Requerer ao CFM que seja aberto um prazo de 300 dias para que os médicos
possam apresentar sugestoes,; os CRM, as associagbes de especialidades, e as
entidades representativas da categoria sejam chamadas a opinar - para que seja
aprovada uma resolugéo que represente o entendimento dos médicos brasileiros
sobre o assunto.

No entendimento desse Regional a Resolugdo em tela ndo atende ao anseio dos médicos: que

desejam ver regulamentado e disciplinado o uso de ferramentas de comunicagéo que atualizem e
aperfeicoem a relagdo médico-paciente.

A Resolugéo apresentada, ao revés: cria um novo ramo de negacio, de intermediacdo de mao-de-
obra de médicos, com compartilhamento do ato médico da consulta.

O texto da Resolugao sepulta o uso da telemedicina pelo médico liberal e cria um mercado a ser
explorado apenas por empresas de grande poder econdmico.
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Como apresentada, a Resolugdo condena os locais remotos e de dificil provimento a nunca mais
verem um medico. E acaba com o sonho, hoje tao proximo, de que os médicos possam, finalmente,
ter uma Carreira de Estado.

Nestes termos, este Regional, roga que o CFM tenha a humildade de reconhecer que a resolugéo
nao representa o entendimento da maioria dos médicos brasileiros e revogue-a antes de que entre
em vigor.

No ensejo renovamos nossos votos de aprego e distinta considerag&o.

Atenciosamente,

Presidente
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Analise da RESOLUCAO CFM 2.227/2018, publicada no D.O.U. em 06 de fevereiro de 2019.
ASSUNTO: Andlise do contetido da RESOLUGAO, identificagao de pontos controversos.

RELATOR: Cons. Leonardo Rezende

EMENTA DA RESOLUGAOQ: "Define e disciplina a telemedicina como Jorma de prestagdo

de servigos médicos mediados por tecnologias"
RESOLUGAO E IDENTIFICAGAO DE PONTOS CONTROVERSOS:

Art. 1° Definir a telemedicina como o exercicio da medicina mediado por tecnologias
para fins de assisténcia, educagdo, pesquisa, prevencdo de doencas e lesdes e promog¢do
de saude.

- Alinclusdo de "Educagéo" pode compreender cursos de formagao médica a distancia.

Art. 2° A telemedicina e a teleassisténcia médica, em tempo real on-line (sincrona) ou
off-line (assincrona), por multimeios em tecnologia, é permitida dentro do territério

nacional, nos termos desta resolugdo.

Art. 3° Nos servigos prestados por telemedicina, os dados e imagens dos pacientes devem
trafegar na rede mundial de computadores (internet) com infraestrutura, gerenciamento
de riscos e requisitos obrigatdrios para assegurar o registro digital apropriado e seguro,
obedecendo as normas do CFM pertinentes a guarda, manuseio, integridade, veracidade,

confidencialidade, privacidade e garantia do sigilo profissional das informagdes.

- A Resolugéo néo regulamenta o uso corriqueiro de Whatsapp, SMS, Skype, e-mail,
videochamada. N&o disciplina o uso das ferramentas habitualmente usadas pelos pacientes para

contactar seus médicos.

-,
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§ 1° Os sistemas informacionais para teleassisténcia médica devem atender aos padroes
de representagdo, terminologia e interoperabilidade de informagdes de forma a
possibilitar o Sistema de Registro Eletronico/Digital unificado do paciente.

- O texto exige padrées que dificultam ou impedem o exercicio da telemedicina por médicos

"pessoa fisica".

§ 2° Deve ser utilizado um Sistema de Registro Eletrénico/Digital de informagdo,
proprietdario ou de codigo aberto, que capture, armazene, apresente, [ransmita ou
imprima informagdo digital e identificada em savde, e que atenda integralmente aos
requisitos do Nivel de Garantia de Seguranga 2 (NGS2) e o padrdo ICP-Brasil.

- As exigéncias de certificagdo fogem ao alcance do médico em seu consultério.

- As exigécias agregam custos elevados, fora do alcance dos médicos que buscam agregar
tecnologia aos atendimentos habitualmente prestados: Hardware, software, cabeamento, link de

dados, protegéo contra hackers, certificagao digital ICP e certificagdo SBIS.
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3.3. ICP-Brasil
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A Medida Provisoria N2 2,200 publicada no dia 29 de Junho de 2001 no Diario Oficial da
Unido, instituiu a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil para garantr
a autenticidade e a integridade de documentos eletronicos através da sistematica da
criptografia assimétrica (chaves publicas e privadas).

Com a ICP-Brasil, definiu-se a Autoridade
Certficadora Raiz - AC Raiz, que € o Instituto
Nacional de Tecnologia da Informagao — ITI.
E de responsabilidade da AC Raiz emitir,
expedir, distribuir, revogar e gerenciar os
certificados das AC de primeiro nivel.

No Brasil, para que um
documento eletréonico
possa ter validade juridica,
etica e legal, deve-se
necessariamente assina-lo
utilizando um certificado
digital padrao ICP-Brasil.

4. Certificagdo de Software SBIS-CFM

Em 2002, a SBIS e o CFM firmaram um convénio de cooperacao técnica-cientifica para
a definicdo do que € um PEP/RES no Brasil e quais os requisitos minimos e obrigatorios
para esse tpo de sistema. O grande motivador para isso fol a percep¢do de que a
informagao sobre a saude dos pacientes ndo estava sendo armazenada de forma segura.

O Processo de Certificacdo SBIS/CFM classifica os S-RES, do ponto de vista de seguranca
da informacdo, em dois Niveis de Garantia de Seguranca (NGS):

* NGS1:define uma série de requisitos obrigatorios de seguranga, tais
como controle de versdo do software, controle de acesso e autenticacao,
disponibilidade, comunicacdo remota, auditoria e documentagao.

* NGS2: exige a utilizagao de certificados digitais ICP-Brasil para os
processos de assinatura e autenhcagao.

O NGS2 € o nivel mais elevado de seguranga; para atingi-lo € necessario que o S-RES
atenda aos requisitos ja descritos para o NGS1 e apresente ainda total conformidade
com 05 requisitos especificados para o Nivel de Garantia 2.

IMPORTANTE: somente os sistemas em conformidade com o NGS2 atendem a
legislagdo brasileira de documento eletronico e, portanto, podem ser 100% digitais, sem
a necessidade da impressdo do prontudrio em papel.
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a»‘f.?&'ﬁ%"'&%‘ Salde
Descrigdo Valor
Taxa de Inscrigao R$ 1.000,00
laxa de Centiicagéo *
Categona NGS1 + Basica R$ 25 000,00
Categoria NGS2 + Basica R$ 30.000.00
Categona NGS1 + Assistencial R% 30 .000.00
Categoria NGS2 + Assistencial R$ 35.000.00
Taxa de Extensao de Certificacdo
Ajustes Nao Relevantes 3% da Taxa de Certificagao
Ajustes Relevantes 20% a 80% da Taxa de Certificagao
laxa de Realizagao de Ciclo Adicional de Auditoria 20% a 80% da Taxa de Certificagao

Taxa de Reagendamento de Auditoria (mais de 45 dias de
) 10% da Taxa de Certificagao
antecedencia)

Taxa de Reagendamento de Auditoria (45 dias ou menos de i ) .
20% da Taxa de Certificagao
antecedéncia)

§ 3% Devem ser preservados todos os dados trocados por imagem, texto e/ou dudio entre
médicos, entre médico e paciente e entre médico e profissional de saiide.
- O médico n&o pode fazer a guarda, se ndo atender aos requisitos do Nivel de Garantia de
Seguranga 2 (NGS2) e o padréo ICP-Brasil. Isso exclui os meios habitualmente usados.
- S0 empresas de intermediagdo de servicos médicos com grande potencial econdmico
conseguirdo cumprir as exigéncias e arcar com 0s custos.
- A SBIS tem em seu sitio eletronico apenas 09 sistemas com certificagéo ativa no nivel NGS2:
Tasy, WinHosp.net, ConecteW, Result MD E3, G-MUS, PAEEON, SisHOSP, Trakcare, SM PEP.
- Todos os médicos interessados em incorporar tecnologia terdo NECESSARIAMENTE que ser
clientes de um desses nove detentores de certificagédo NGS2.
- Existe indicio de afronta aos incisos do preambulo do CEM:
IX - A Medicina ndo pode, em nenhuma circunstancia ou forma, ser exercida
como comeércio.
X - O trabalho do médico ndo pode ser explorado por terceiros com

objetivos de lucro, finalidade politica ou religiosa.
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§ 4° A guarda das informagdes relacionadas ao atendimento realizado por telemedicina
deverd atender a legislagdo vigente e estard sob responsabilidade do médico responsdvel
pelo atendimento.

- O medico sera responsabilizado, mas n&o teré a guarda das informagdes, que estara com a

empresa detentora da certificag&o.

§ 5% A interoperabilidade deve garantir, com utilizagdo de protocolos abertos e flexiveis,
que dois ou mais Sistemas de Registro Eletronico/Digital sejam capazes de se comunicar
de forma eficaz e assegurando a integridade dos dados.

- N&o atende a necessidade de incorporagéo de tecnologia leve, de usuario pessoa fisica: tipo e-

mail, Whatsapp, Skype, etc..

Art. 4° 4 teleconsulta é a consulta médica remota, mediada por tecnologias, com médico
e paciente localizados em diferentes espagos geogrdficos.

§ 1° A teleconsulta subentende como premissa obrigatéria o prévio estabelecimento de
uma relagdo presencial entre médico e paciente.

- Existe uma contradigdo com o §3° desta Resolugéo, que permite em "areas remotas” a consulta
inicial virtual.

- Este paragrafo traz um risco de que outro tipo de relag&o seja estabelecido, que nZo a consulta
medica. Abre espago para uma relagéo coletiva, por exemplo: aula, palestra, coldquio, seminério,

etc...

$ 2°Nos atendimentos por longo tempo ou de doencas cronicas, é recomendado consulta
presencial em intervalos néo superiores a 120 dias.

- Avaliagéo presencial é recomendavel, mas néo é exigida.

- Nao esclarece qual a evidéncia para que o prazo deva ser de 120 dias e n&o outro.

- Existe o risco de uso pelas operadoras de planos salide criarem planos com acesso virtual mais

barato e acesso presencial dificultado; ou mais caro, ou co-participado.

$ 3% O estabelecimento de relagdo médico-paciente de modo virtual é permitido para
cobertura assistencial em. dreas geograficamente remotas, desde que existam as

condigdes fisicas e técnicas recomendadas e profissional de saiide.

Rua Guadalajara, 175, Morro do Gato - Barra, CEP: 40140-460, Salvador - BA

Tal © 71 QRO Fay: 71 PAGET81 - ~ramah@rramah arm ki | waana rramahb are e



© CREMEB

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA

- A Resolug&o néo define o que é area remota de maneira objetiva.
- Nao se espera que exista infra-estrutura de tecnologia (cobertura de internet e velocidade de
dados adequada) em areas remotas.
- Existe o risco de uso da telemedicina nos moldes dessa resolugéo servir a areas pobres e ndo a
areas remotas. Isso limitaria o acesso ao médico pelas pessoas pobres, veriam um médico apenas
através dos dispositivos de comunicagao.
- A solug@o para a caréncia de médicos em areas remotas deve ser a carreira de estado para 0s
médicos. A Resolugdo acaba por regulamentar a auséncia de médicos nos locais de dificil
provimento.
- Os CRM néo dispdem de infra-estrutura para fiscalizar os locais de atendimento remoto. Uma
vez que ndo existira médico exercendo a medicina no local onde est4 o paciente, ndo cabe
fiscalizagéo.
- A resolugdo estabelece o compartilhamento do Ato Médico da consulta com néo-médicos.
- Existe indicios de infragdo ao CEM:

Art. 2° Delegar a outros profissionais atos ou atribuigbes exclusivos da

profissdo médica.

§ 4% O teleatendimento deve ser devidamente consentido pelo paciente ou seu
representante legal e realizado por livre decisdo e sob responsabilidade profissional do
médico.

- O medico & responsavel, mas n&o pode fazé-lo sem a contratacdo de um intermediario, que
detem acesso a todos os dados que trafegarem na plataforma.

- O médico se tornard necessariamente prestador de servico para o patréo detentor dos

certificados de seguranca.

§ 5% Em caso de participagdo de outros profissionais de saiide, estes devem receber
treinamento adequado, sob responsabilidade do médico pessoa fisica ou do diretor
técnico da empresa intermediadora.

- N&o esta claro o por qué da exigéncia de outra pessoa além do medico e do paciente. Isto
enfraquece a relagéo meédico-paciente, pilar da profisséo desde Hipdcrates.

- Falta definicdo de que categoria profissional podera compartilhar o ato médico da consulta. Pelo

texto, ndo sera necessario sequer a graduagéo universitaria.
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- Surge pela primeira vez o ponto em torno do qual gira a resolugao: Empresa Intermediadora.

Art. 5° Nas teleconsultas sdo obrigatdrios os seguintes registros eletronicos/digitais:
[ - identificagdo das institui¢des prestadoras e dos profissionais envolvidos;
- Novamente aparece o que realmente podera ser disciplinado por esta resolugio : "instituicdes

prestadoras”

1I - termo de consentimento livre e esclarecido;
- N&o est4 claro como seré assinado pelo paciente.
- Se o paciente n&o tem certificagdo digital, ndo é razoavel exigi-la do médico, sem que se

esclarega a quem pode interessar a exigéncia.

I - identificagdo e dados do paciente;

IV - registro da data e hora do inicio e do encerramento;

V - identifica¢do da especialidade;

VI - motivo da teleconsulta,

VII - observagdo clinica e dados propedéuticos:;

VIII - diagndstico,

IX - decisdo clinica e terapéutica;

X - dados relevantes de exames diagndsticos complementares;

XTI - identificagdo de encaminhamentos clinicos;

XII - produgdo de um relatério que contenha toda informacgdo clinica relevante, validado
pelos  profissionais  intervenientes e armazenado nos Sistemas de Registro
Eletronico/Digital das respectivas instituicdes, e

- Apenas instituiges com grande poder econdmico conseguirdo comprar servigos certificados.

XIII - encaminhamento ao paciente de copia do relatdrio, assinado pelo médico
responsdvel pelo teleatendimento, com garantia de autoria digital.
- Exigéncia de certificago digital ndo contempla as vias por onde os médicos s&o mais acessados

por seus pacientes.
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- Existe a descrigdo de 13 incisos sobre os registros exigidos, mas nenhuma descri¢éo sobre a
remuneragdo dos atos meédicos prestados efou compartilhados. O valor sera determinado pelas
empresas detentoras das plataformas de intermediagéo de servicos médicos, sepultando o

exercicio liberal da medicina nesses moldes.

Art. 6° A teleinterconsulta é a troca de informagdes e opinides entre médicos, com ou sem
a presenga do paciente, para auxilio diagnéstico ou terapéutico, clinico ou cirtirgico.

Pardgrafo unico. Na teleinterconsulta a responsabilidade profissional do atendimento
cabe ao médico assistente do paciente. Os demais médicos envolvidos responderdo

solidariamente na propor¢do em que contribuirem para eventual dano.

Art. 7° O telediagndstico é o ato médico a distancia, geogrdfica e/ou temporal, com a
transmissdo de grdficos, imagens e dados para emissdo de laudo ou parecer por médico
com Registro de Qualificagdo de Especialista (ROE) na drea relacionada ao
procedimento.
- Existe indicio de infragéo a Lei 3.268/57, pela exigéncia de RQE:
Art. 17. Os médicos s6 poderéo exercer legalmente a medicina, em qualquer
de seus ramos ou especialidades, apés o prévio registro de seus titulos,
diplomas, certificados ou cartas no Ministério da Educagéo e Cultura e de sua
inscrigéo no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdigéo se achar o
local de sua atividade.
- A emiss&o de laudo sem exame direto do paciente levanta indicio de infrag&o ao CEM:
Art. 37. Prescrever tratamento ou outros procedimentos sem exame direto
do paciente, salvo em casos de urgéncia ou emergéncia e impossibilidade
comprovada de realiza-lo, devendo, nessas circunstancias, fazé-lo

imediatamente apds cessar o impedimento.

Art. 8° A telecirurgia é a realiza¢do de procedimento cirvrgico remoto, mediado por
tecnologias interativas seguras, com médico executor e equipamento robdtico em

espagos fisicos distintos.
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§ 1° 4 telecirurgia somente poderd ser realizada em infraestrutura adequada e segura,
com garantia de funcionamento de equipamento, largura de banda eficiente e
redundante, estabilidade do fornecimento de energia elétrica e seguranca eficiente
contra virus ou invasdo de hackers.

- Mesmo com o atendimento de todas as exigéncias de tecnologia, ainda ha risco. Para minimiza-

lo 0 §2° trata da composic&o da equipe.

§ 2°4 equipe médica principal deve ser composta, no minimo, por médico operador do
equipamento robdtico (cirurgido remoto) e médico responsdvel pela manipulagdo
instrumental (cirurgido local).
- Surge indicio de infragdo & Resolugdo CFM n° 1.490/1998, que exige equipe cirlrgica completa
no locai da cirurgia.
Art. 4° - Deve ser observada a qualificagdo de um auxiliar médico, pelo
cirurgigo titular, visando ao eventual impedimento do titular durante o ato
cirdrgico.
- Na Resolugéo néo fica claro quem é o cirurgigo titular (Resolugdo CFM n° 1.490/1998).
Art. 1° - A composigdo da equipe cirtirgica é da responsabilidade direta do
cirurgiéo titular e deve ser composta exclusivamente por profissionais de

satide devidamente qualificados.

9 370 médico operador do equipamento robético (cirurgido remoto) deve ser portador
de ROE na drea correspondente ao ato cirvrgico principal, com registro no CRM de sua
Jurisdicdo.

- A exigéncia de RQE suscita indicio de infrag&o & Lei n° 3.268/57.

- Tambem ¢é indicio de infragdo a Lei n® 3.268/57, a ndo inscricdo do médico-remoto no CRM "sob
cuja jurisdigéo se achar o local de sua atividade".

- Os CRM n&o conseguirdo fiséalizar a atuagdo do médico remoto, nem a apuragéo de denuncias
sem suas inscrigdes nos locais onde o paciente é operado.

- N&o esta claro se cirurgido remoto fara uma primeira consulta pré-operatéria presencial. Isto é

exigido pelo §1° do Art. 4° da Resolucéo.
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§ 4° 0 médico executor da manipulagdo instrumental (cirurgido local) deve ser portador
de RQE na drea correspondente ao ato cirvrgico principal, com registro no CRM de sua
Jurisdi¢do, e capacitado a assumir o ato operatdrio de modo presencial.

- A exigéncia de RQE suscita indicio de infragéo a Lei n° 3.268/57.

- A equipe local devera estar completa para que n&o exista infracdo as normas conselhais.

§ 3% 0 médico local deverd se responsabilizar pela intervengdo cirirgica em situacdo de
emergéncia ou em ocorréncias ndo previstas, tais como falha no equipamento robético,
Jalta de energia elétrica, flutuag¢do ou interrup¢do de comunicacdo.

- N&o estara claro como seréd o compartihamento de responsabilidades em caso de maus

resultados advindos dessas dificuldades.

§ 6° A telecirurgia robdtica deve ser explicitamente consentida pelo paciente ou seu
representante legal e realizada por livre decisdo e sob responsabilidade profissional dos
médicos envolvidos no ato cirirgico.

- No esta claro quem seré o cirurgido responsavel pelo ato, nem pelos insucessos.

- Sera dificil, sendo impossivel, apurar se o mau resultado est4 relacionado & indicagéo, a

realizag&o do ato, ou ao acompanhamento pos-operatorio.

§ 7% Na telecirurgia sdo obrigatdrios os seguintes registros em prontudrios:
[ - identificagdo da institui¢do prestadora e dos profissionais envolvidos,
I - termo de consentimento livre e esclarecido;

I - identificagdo e dados do paciente;

IV - identificacdo dos médicos participantes do ato operatério;

V- registro da data e hora do inicio e do encerramento;

VI - identificagdo do equipamento robdtico utilizado (marca e modelo);
VII - identificacdo da especialidade;

VIII - diagndstico pré-operatdrio;

IX - cirurgia realizada;

X - técnica anestésica empregaday,

XI - descricdo dos tempos cirvurgicos;

XII - achados operatorios;
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XIII - lista de material empregado, inclusive drtese e protese;

X1V - diagnostico cirvrgico;

XV - identificacdo de encaminhamentos clinicos;

XVI - produgdo de relatério que contenha toda informacdo clinica relevante, validado
pelos  profissionais intervenientes e armazenado nos Sistemas de Registro
Eletronico/Digital da institui¢do; e

XVII - encaminhamento ao paciente de coépia do relatdrio, assinado pelo médico
responsdvel pela telecirurgia, com garantia de autoria digital.

- N&o esta claro quem é o responsavel pelo ato cirtrgico e pelo relatério.

- Néo esta claro como tratar as diferengas de registros nas duas instituigdes (nos dois prontuarios).
- N&o esta claro como fratar as diferengas, ou falhas nas orientagées de pos-operatorio. Nem a
quem responsabilizar em caso de mau resultado atribuido a0 acompanhamento pés-operatorio.

- Existe a descrigdo de 17 incisos tratando dos registros em prontuario e nenhuma linha sobre a
cobranga, valoragéo, ou distribuicdo dos honorarios médicos - uma vez que foi criado um novo
ATO MEDICO, o de cirurgia a distancia.

§ 8° 4 teleconferéncia de ato ciriirgico, por videotransmissdo sincrona, pode ser feita
para fins de ensino ou treinamento, desde que o grupo de recepcdo de imagens, dados e
dudios seja composto por médicos.

- Este paragrafo abre portas para o ensino de medicina e pos-graduagoes a distancia. Sem o
contato do aluno com o professor, ndo existira 0 modelo em quem buscar inspiragdo para a
responsabilidade e atitudes corretas. Sem o contato com o paciente e a familia ndo ha como
desenvolver competéncias na relagio médico-paciente.

- N&o h& como garantir que a platéia é s6 de médicos.

9 9% Na teleconferéncia, os objetivos do treinamento nio devem comprometer a qualidade
assistencial nem gerar aumento desnecessdrio do tempo de procedimento que possa
comprometer a recuperagdo pos-cirurgica do paciente, em obediéncia ao normatizado

no Cédigo de Etica Médica.
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Art. 9° O telediagndstico deve ser realizado segundo diretrizes cientificas propostas pela
Associagdo de Especialidade vinculada ao método, reconhecida pela Comissdao Mista de
Especialidades, constituida conforme Decreto n®8.516, de 10 de setembro de 2015,
- Existe indicio de infragdo ao CEM:
VIl - O médico exercera sua profissdo com autonomia, ndo sendo
obrigado a prestar servigos que contrariem os ditames de sua consciéncia ou
a quem néo deseje, excetuadas as situagoes de auséncia de outro médico,
em caso de urgéncia ou emergéncia, ou quando sua recusa possa trazer
danos a satde do paciente.
VIl - O médico ndo pode, em nenhuma circunstancia ou sob nenhum
pretexto, renunciar a sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer
restri¢ées ou imposigées que possam prejudicar a eficiéncia e a corregao

de seu trahalho.

§ 1°As diretrizes devem ser encaminhadas ao CFM para andlise a aprovagdo.
- Nao esta entre as atribuigdes do CFM, segundo o Art. 5° da Lei n° 3.268/57, a validagéo de

diretrizes técnicas.
§ 2° Excetuam-se os procedimentos regulamentados por resolugdo especifica do CEM.

Art. 10. A teletriagem médica é o ato realizado por um médico com avaliagdo dos
sintomas, a distdncia, para defini¢do e direcionamento do paciente ao tipo adequado de
assisténcia que necessita ou a um especialista.

$ 1°0 médico deve destacar e registrar que néo se trata de um diagndstico médico.

- O diagnéstico médico é Ato Médico, sequndo a Lei n° 12.842/2013. Se a triagem néo é ato

médico, n&o cabe requlamentagéo pelo CFM:
Art. 40 Séo atividades privativas do médico:

[..]

§ 1o Diagnostico nosolégico é a determinagéo da doenga que acomete o ser

humano, aqui definida como interrupgéo, cessagéo ou disttrbio da fungao do
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corpo, sistema ou 6rgéo, caracterizada por, no minimo, 2 (dois) dos sequintes

critérios:

§ 2° Na teletriagem o estabelecimento de saiide deve oferecer e garantir todo o sistema
de regulagdo para encaminhamento dos pacientes.
- Pela redag&o, a teletriagem pode ser oferecida EXCLUSIVAMENTE por estabelecimentos de

saude e nunca por médico individualmente.

Art. 11. O telemonitoramento é o ato realizado sob orientagdo e supervisdo médica para
monitoramento ou vigildncia a distancia de parametros de saide e/ou doenga, por meio
de aquisi¢do direta de imagens, sinais e dados de equipamentos e/ou dispositivos
agregados ou implantdveis nos pacientes em regime de internacéo clinica ou domiciliar,
em comunidade terapéutica, em instituicdo de longa permanéncia de idosos ou no
translado de paciente até sua chegada ao estabelecimento de saiide.

Pardgrafo unico. O telemonitoramento inclui a coleta de dados clinicos, sua transmissdo,
processamento e manejo sem que o paciente precise se deslocar até uma unidade de
saude.

Art. 12. No telemonitoramento ou televigilancia, as seguintes premissas devem ser
atendidas:

I'- a coordenagdo do servigo de assisténcia remota deverd promover o treinamento dos
profissionais de saiide locais que intermediardo o atendimento,

- Néo esta clara qual a necessidade de intermediag&o/compartilhamento do ato médico.

- O proprio paciente pode colher e transmitir suas informagdes (glicemia, TA), ou fazer através de
gadgets (smartwatches, etc...).

IT - indicagdo e justificativa de uso da telemedicina assinada pelo médico assistente do
paciente;

Il - garantia de seguran¢a e confidencialidade tanto na transmissdo como no
recebimento de dados;

IV - a transmissdo dos dados deve ser realizada sob a responsabilidade do médico
encarregado pela assisténcia regular do paciente; e

- O medico assistente ndo pode ser responsabilizado pela transferéncia de dados colhidos

remotamente, onde ele n&o esta.
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V- a interpretacdo dos dados deve ser feita por médico regularmente inscrito no CRM
de sua jurisdi¢do e com RQE na drea relacionada ao procedimento.

- Existe indicio de infragdo a Lei 3.268/57, pela exigéncia de RQE.

Art. 13. A teleorientagdo é o ato médico realizado para. preenchimento a distdancia de
declaragdo de saiide e pafa contratagdo ou adesdo a plano privado de assisténcia ¢
saude.

- O médico n&o podera, com responsabilidade, preencher declaragéo de satde sem exame fisico.
- N&o esté claro o por qué a Resolucdo sobre Telemedicina deva regulamentar a "contratagdo ou

ades&o a plano privado de satde".

Pardgrafo uinico. Na teleorientacdo sdo vedadas indagagoes a respeito de sintomas, uso
de medicamentos e hdbitos de vida.

- Néo fica claro por que estas perguntas estéo proibidas.

- O médico n&o podera ser responsavel por declaracéo de satde para fins de contragédo de planos

de salde sem essas informages, essenciais para a quantificagdo do risco de adoecimento.

Art. 14. 4 teleconsultoria é o ato de consultoria mediada por tecnologias entre médicos
e gestores, profissionais e trabalhadores da drea da saiide, com a finalidade de
esclarecer dividas sobre procedimentos, aces de saiide e questdes relativas ao processo
de trabalho.

Art. 15. Ao médico ¢ assegurada a liberdade e completa independéncia de decidir se
utiliza ou recusa a telemedicina, indicando a consulta presencial sempre que entender
necessario.

Art. 16. No caso de prescri¢do médica a distancia, esta deverd conter obrigatoriamente:

- Existe indicio de infragdo ao CEM:

Art. 37. Prescrever tratamento ou outros procedimentos sem exame direto
do paciente, salvo em casos de urgéncia ou emergéncia e impossibilidade
comprovada de realiza-lo, devendo, nessas circunstancias, fazé-lo

imediatamente apés cessar o impedimento.
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I - identificagdo do médico, incluindo nome, CRM ¢ endereco;

I - identificacdo e dados do paciente;

I - registro de data e hora;

IV - assinatura digital do médico ou outro meio legal que comprove a veracidade do

documento.

Art. 17. Em caso de emergéncia ou quando solicitado pelo médico responsdvel, o médico
que emitir parecer a distancia poderd prestar o devido suporte diagnéstico e terapéutico.
Art. 18. O paciente ou seu representante legal deverd autorizar a transmissdo das suas
imagens e dados por meio de consentimento informado, livre e esclarecido, por escrito e
assinado, ou de gravacdo da leitura do texto e concordancia, devendo fazer parte do
Sistema de Registro Eletrénico/Digital do teleatendimento ao paciente.

Pardgrafo tinico. E preciso assegurar consentimento explicito, no qual o paciente deve
estar consciente de que suas informagdes pessoais podem ser compartilhadas e sobre o
seu direito de negar permissdo para isso.

Art. 19. As pessoas juridicas que prestarem servigos de telemedicina deverdo ter sede em
territorio brasileiro e estar inscritas no Conselho Regional de Medicina do estado onde
estdo sediadas, com a respectiva responsabilidade técnica de médico regularmente
inscrito no mesmo Conselho.

§ 1° Existindo filiais ou subsedes, estas deverdo ter inscricdo prdpria no CRM de sua
Jurisdi¢do, com a respectiva responsabilidade técnica.

- N&o fica claro onde devera ser feito o registro caso néo exista filial. O servico prestado podera
estar jurisdicionado ao CRM onde esta registrada a empresa, ao CRM onde est4 o médico, ou ao

CRM onde est4 o paciente.

$ 2°0 médico poderd assumir responsabilidade técnica por até 2 (duas) empresas e/ou
filiais.

$ 3°No caso de o prestador ser pessoa fisica, este deverd ser médico devidamente inscrito
no Conselho Regional de Medicina de sua jurisdi¢do.

Art. 20. Os Conselhos Regionais de Medicina deverdo estabelecer constante vigildncia e
avaliagdo das atividades de telemedicina em seus lerritdrios, no que concerne da

qualidade da atengdo, relagdo médico-paciente e preservagdo do sigilo profissional.
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Art. 21. Os servigos de telemedicina jamais poderdo substituir o compromisso
constitucional de garantir assisténcia integral e universal aos pacientes.

Art. 22. Fica revogada a Resolugdo CFM n° 1.643/2002, publicada no D.O.U. de 26 de
agosto de 2002, Se¢do I, p. 205, e todas as disposi¢des em contrdrio.

Art. 23. Esta resolucdo entra em vigor 90 dias apéds sua publicagdo.

FUNDAMENTAGAO

A Resolugéo foi aprovada na sesséo plenaria do CFM de 13 de dezembro de 2018.

O CFM decidiu manter o teor da resolugéo em sigilo, sem explicar o motivo.

O CFM decidiu agendar a revelagéo o teor da resolugdo em 07 de fevereiro de 2019, quase dois
meses apds a aprovagao, sem explicar o motivo do sigilo.

O CFM decidiu revelar o teor da resolugdo em matéria jornalistica, sem oferecer aos mais de 500
mil meédicos brasileiros a chance de conhecer a resolugéo - também sem explicar o motivo.

A resolugao nao atendeu ao esperado pela categoria médica, e gerou "repercusséo extremamente
negativa [...] perante a classe médica".

Assinaram em 06 de fevereiro uma peticdo ao CFM afirmando isso, 23 presidentes de CRM. E
pediram o adiamento da publicag&o, o que nao foi atendido.

Né&o assinaram RR, PE, MA, GO. Mas GO e PE divulgaram notas em seus sites discordando da
resolugao.

Esses 23 CRM representam 85% dos CRM e 92% dos médicos do Brasil.

O CFM emite uma nota em 05 de fevereiro de 2018, onde afirma que houve discusséo por dois
anos com especialistas e representantes da comunidade meédica, das sociedades de
especialidade e dos conselhos regionais de medicina.

O CFM afirma na nota que a reéolugéo entrara em vigor "que ocorrera 90 dias ap6s sua publicagéo
(como previsto)".

O CFM afirma na nota que "novas contribuicdes da comunidade médica sejam recebidas,
analisadas e incorporadas ao texto, quando cabiveis" (grifo nosso).

O CFM na nota lamenta "atitudes daqueles que esqueceram critérios como a autonomia
institucional e a cultura do didlogo no ambito da autarquia ao assumirem posicionamentos publicos

contrarios a regra". Mas ndo houve consulta nem dialogo prévio, para coleta de sugestoes e
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contribuigdes, buscando consenso. Diante da noticia da resolugéo acabada, néo havia espago
para sugestoes ou contribuicGes, apenas para criticas (legitimas, transparentes e fundamentadas).
Finalmente, o CFM "lamenta ataques repletos de inverdades que, nesse momento, favorecem a
confus@o e a disseminagéo da desinformagéo junto a classe médica e a sociedade em geral”. Mas
ndo houve, por parte do CFM, a disseminag&o de informag&o sobre a resolugdo junto & classe

medica e a sociedade em geral.

CONSIDERAGOES

O CFM n&o reconheceu que a resolugdo néo representa os anseios de 92% da categoria médica.
O CFM néo respeitou o pedido de 23 CRM para suspens&o da publicag&o.

A resolugao tem diversos pontos controversos, indicios de afrontas a Leis, a0 CEM e a Resolugdes
do CFM, ferindo o principio de hierarquizagdo das normas.

A remodelagéo da resolugdo exigiria muitas corregées, adaptagbes e esclarecimentos; uma
mudanga no seu &mago, nos principios e valores que nortearam sua elaborago.

O CFM afirma que a resolug&o entrara em vigor "(como previsto)".

O CFM solicita contribuicdes que serédo "recebidas, analisadas e incorporadas ao texto, quando
cabiveis"; demonstrando n&o ter compreendido que os médicos brasileiros ndo consideram
cabiveis as propostas trazidas pela resolugéo.

A oferta de sugestbes que podem ou ndo ser acatadas pelo CFM "quando cabiveis" e a
demonstragéo de pouca boa-vontade para rever os fundamentos da resolugéo oferece um grande
risco. As sugestdes podem n&o ser acatadas, a resolugdo pode entrar em vigor "(como previsto)",
e os medicos terdo sido escutados. A partir dai, as criticas seréo choramingos de maus-

perdedores.

DA CONCLUSAO

Parece, a esse conselheiro, qu'e o plenario dessa casa deva, de acordo com os termos da peticdo
protocolada no CFM em 06 de fevereiro de 2019 pelos presidentes de 23 CRM:
1. Requerer a revogagdo da Resolugado 2.227/2018.
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2. Requerer o estabelecimento de uma ampla discussdo que legitime a regulamentagéo e
implantagéo da telemedicina. -

3. Requerer que seja aberto um prazo de 300 dias para que os médicos possam apresentar
sugestdes; os CRM, as associagbes de especialidades, e as entidades representativas da
categoria sejam chamadas a opinar - para que seja aprovada uma resolugéo que represente o

entendimento dos médicos brasileiros sobre o assunto.
Este € o entendimento.

Salvador, 08 de fevereiro de 2019.

//M//%M//f/é_‘;ﬁ‘}/;/’

ons. Leonardo d'Almeida Montei ezende
RELATOR
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